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Resumo  

Esse estudo teve como temática o direito à saúde de 
estudantes de graduação, migrantes da Universidade 
Estadual de Ponta Grossa. O objetivo principal foi 
fomentar a discussão quanto aos direitos dos migrantes 
e o seu acesso ao sistema básico de saúde, sendo a 
mesma de cunho bibliográfico e documental além de 
compreender a efetivação do direito à saúde pelos 
migrantes da UEPG e problematizar a atenção primária 
à saúde. 

Introdução 

A migração no Brasil é um marco de impacto social, 
cultural, demográfico e econômico.  A efetivação dos 
direitos dos migrantes, é promovida pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948), Constituição 
Federal Brasileira (1988) e pela Lei de Migração (2017). 
Tais documentos asseguram o direito à liberdade, 
educação e saúde para todos. Dentre as instituições que 
promovem o acesso ao direito à educação no país, está 
a Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). 
Assim, como a educação de nível superior está sendo 
ofertada em instituições públicas, este estudo foi 
conduzido para avaliar se os sujeitos migrantes estavam 
acessando o SUS de modo integral, universal e 
igualitário, como a Constituição lhes permite. 

Materiais e Métodos 

Apresentamos a revisão bibliográfica, que teve como 
função fomentar conhecimentos e informações sobre os 
direitos fundamentais, direito dos migrantes, políticas de 
saúde pública e o acesso por parte dos migrantes, a 
pesquisa documental tinha por finalidade identificar 
ações, leis, programas e projetos destinados ao direito 
ao acesso à saúde dos migrantes graduandos da UEPG, 
a coleta de dados se daria por meio de formulário 
eletrônico semiestruturado e análise de dados através do 
método dialético-crítico. Como universo da pesquisa 
temos a Universidade Estadual de Ponta Grossa, e 
como sujeitos a serem pesquisados os migrantes de 
graduação da referida universidade. 

Resultados e Discussão 

Durante o percurso foi ampliado o conhecimento sobre a 

efetivação do direito ao acesso à saúde dos alunos 

migrantes de graduação da Universidade Estadual de 

Ponta Grossa; no qual foi possível identificar às ações, 

programas e/ou serviços destinados a efetivação dos 

direitos à saúde dos alunos migrantes da UEPG, e os 

principais desafios para sua concretização; 

Figura 1. Reunião da Equipe PIBIC com a presença do professor 

Alejandro Scweiteda da Universidad Nacional de la Patagonia Austral 

julho/2023.  

Conclusão ou Conclusões 

Durante a pesquisa foram realizadas discussões sobre a 

temática, e ampliação do conhecimento na efetivação do 

direito ao acesso à saúde dos migrantes. No que se 

refere ao objetivo “Construir o perfil dos estudantes 

migrantes de graduação da UEPG”,  nos relatórios 

solicitados a Pró Reitoria de Graduação, via SEI/UEPG 

Despacho 1418974 foi informado que não constam  

dados relativos ao perfil destes. 
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